
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3012097 - PB (2025/0298994-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GLORIA MARIA RAMOS DIAS
ADVOGADO : RAFAEL DE ANDRADE THIAMER - PB016237
AGRAVADO : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - PB017314A

WILSON SALES BELCHIOR - PB017314

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÕES DAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAIS QUE HOMOLOGARAM OS
CÁLCULOS ELABORADOS PELA CONTADORIA JUDICIAL.
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83 DO
STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob os fundamentos de ausência de
violação aos dispositivos apontados e incidência das Súmulas 7 do
STJ e 282 e 356 do STF.
2. A parte agravante sustenta violação aos artigos 489, 526 e
1.022 do CPC, alegando omissão e erro nos cálculos
homologados em cumprimento de sentença, e busca a anulação
ou reforma das decisões das instâncias ordinárias.
II. Questão em discussão
3 A questão em discussão consiste em saber se é possível o
conhecimento do agravo em resurso especial, considerando os
óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ, uma vez que a pretensão
recursal diz respeito à rediscussão dos cálculos elaborados pela
Contadoria Judicial e homologados pelas decisões recorridas.
III. Razões de decidir
4. A decisão recorrida analisou detidamente todas as questões
jurídicas postas, afastando a alegação de omissão e
fundamentando de forma clara e suficiente os pontos
controvertidos, não havendo violação aos artigos 489 e 1.022 do
CPC.
5. Decisões das instâncias ordinárias as quais consideraram que
os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, homologados
pelo juízo de primeiro grau, gozam de presunção de veracidade,
não havendo prova específica de erro em sua elaboração.
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6. A jurisprudência do STJ reconhece a presunção de veracidade
dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial.
7. A revisão dos cálculos homologados pela Contadoria Judicial
demandaria o reexame do acervo fático-probatório, o que é
vedado em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do
STJ.
IV. Dispositivo
8. Agravo em Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.11/11/2025  17/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GLORIA MARIA RAMOS DIAS
ADVOGADO : RAFAEL DE ANDRADE THIAMER - PB016237
AGRAVADO : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
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WILSON SALES BELCHIOR - PB017314

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÕES DAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAIS QUE HOMOLOGARAM OS
CÁLCULOS ELABORADOS PELA CONTADORIA JUDICIAL.
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83 DO
STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob os fundamentos de ausência de
violação aos dispositivos apontados e incidência das Súmulas 7 do
STJ e 282 e 356 do STF.

2. A parte agravante sustenta violação aos artigos 489, 526 e
1.022 do CPC, alegando omissão e erro nos cálculos
homologados em cumprimento de sentença, e busca a anulação
ou reforma das decisões das instâncias ordinárias.

II. Questão em discussão

3 A questão em discussão consiste em saber se é possível o
conhecimento do agravo em resurso especial, considerando os
óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ, uma vez que a pretensão
recursal diz respeito à rediscussão dos cálculos elaborados pela
Contadoria Judicial e homologados pelas decisões recorridas.

III. Razões de decidir
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4. A decisão recorrida analisou detidamente todas as questões
jurídicas postas, afastando a alegação de omissão e
fundamentando de forma clara e suficiente os pontos
controvertidos, não havendo violação aos artigos 489 e 1.022 do
CPC.

5. Decisões das instâncias ordinárias as quais consideraram que
os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, homologados
pelo juízo de primeiro grau, gozam de presunção de veracidade,
não havendo prova específica de erro em sua elaboração.

6. A jurisprudência do STJ reconhece a presunção de veracidade
dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial.

7. A revisão dos cálculos homologados pela Contadoria Judicial
demandaria o reexame do acervo fático-probatório, o que é
vedado em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do
STJ.

IV. Dispositivo

8. Agravo em Recurso Especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob fundamento de ausência de violação aos dispositivos
apontados e de incidência das Súmula 7 do STJ e 282 e 356 do STF.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, sustentando a violação aos artigos  489, 526 e 1.022
do CPC e a inaplicabilidade dos mencionados óbices sumulares, com a finalidade de
anulação ou reforma das decisões das instâncias ordinárias relativas à análise dos
cálculos em cumprimento de sentença.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos aptos a promover a alteração do
julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

[...] Glória Maria Ramos Dias face de , postulando o pagamento Aymoré
Crédito Financiamento e Investimento S. A da obrigação a que foi
condenada a instituição financeira, ora executada, corrigido e atualizado
pelo exequente, totalizando o montante de R$ 3.666,52.

Durante o trâmite processual, o Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca da
Capital determinou a remessa dos autos à contadoria judicial, sob o
argumento de que a metodologia dos cálculos da dívida apresentada
pela exequente encontra-se equivocada. Assim, o setor contábil
identificou como devido a quantia de R$ R$ 2.672,20, já incluindo o
principal mais honorários.

Com base nessa informação, o Juízo homologou os cálculos e extinguiu
o processo executivo. Em seguida, o autor interpôs apelação cível,
alegando sentença “extra ” e questionando a ofensa à coisa julgada,
uma vez que teria havido equívoco pelapetita contadoria judicial, que não
observou os parâmetros de atualização definidos no titulo judicial
passado em julgado.

Todavia, o órgão colegiado desproveu o recurso, cujo acórdão restou
assim ementado:

“EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL- AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA- PRELIMINARES DE DECISÃO ULTRA PETITA E
OFENSA À COISA JULGADA- REJEIÇÃO-DECISÃO QUE SE
BASEOU EM LAUDO CONTÁBIL - INCIDÊNCIA DO § 2º ART. 524
DO CPC– PRESUNÇÃO DE VERACIDADE- MANUTENÇÃO DO
DECISUM- DESPROVIMENTO DO APELO. - Não há que se falar
em decisão ultra petita, violação à coisa julgada e cerceamento de
defesa, quando as questões tratadas em sede de Impugnação ao
Cumprimento de Sentença são referentes ao valor do principal e
juros pleiteados na própria petição inicial, tendo sido oportunizada
às partes o adequado exercício do direito de defesa. - Inexistindo
de prova específica quanto ao equívoco na apuração dos cálculos
efetuados pela Contadoria Judicial, estes devem prevalecer, diante
da presunção de veracidade que gozam.”

Por conseguinte, o exequente o interpôs embargos declaratórios, que
foram rejeitados. Por isso, manifestou sua irresignação, mediante este
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recurso especial cujo preparo, aliás, é dispensada por determinação
expressa (art. 1.007, § 1º do NCPC1), alegando violação aos arts. 489,
§1°, IV e 1.022, II do CPC, sob o fundamento de ocorrência de omissão
com relação ao equívoco apresentado no cálculo para fins de liquidação
do julgado, que não foram saneados pelo juízo a quo e evidenciam
ofensa indireta aos arts. 141 e 492 do CPC; bem como sustenta ofensa
ao art. o 526, §1º do CPC, que diz especificamente que é direito líquido e
certo ao levantamento da quantia incontroversa. Contudo, o recurso .
não deve subir ao juízo ad quem.

Ab initio, nada obstante o argumento de maltrato aos arts. 489 e 1.022, II
do  observa-se que o órgão julgador emitiu juízo de valor, de CPC/2015,
forma clara, precisa e fundamentada acerca dos temas abordados,
concluindo-se, assim, que os supostos vícios foram suscitados apenas a
pretexto de rediscussão do julgado, o que não se presta para a
admissão do apelo nobre. Por oportuno, convém destacar fragmento do
acórdão que rejeitou os embargos de declaração opostos pela
exequente, in verbis:

“Em suas razões recursais, o embargante aponta que o acórdão
embargado foi omisso ao não analisar o  do CPC, bem art. 508
como o  § 1° do CPC. art. 526,

No entanto, compulsando os autos vislumbro que o Acórdão
recorrido que negou provimento ao apelo, analisou os pontos
supramencionados pelos embargantes nos seguintes termos:

“Inicialmente, é importante ressaltar que as preliminares de
decisão ultra petita e ofensa à coisa julgada se confundem com o
próprio mérito da demanda, razão pela qual serão analisadas em
conjunto.

O magistrado de primeiro grau homologou os cálculos
apresentados pela Contadoria Judicial, (ID. 18468523),os quais
apontou o excesso de execução, declarando satisfeita a obrigação,
com a devolução ao devedor dos valores pagos a maior de acordo
com os cálculos da Contadoria, extinguindo, assim, a Ação de
Cumprimento de Sentença.

Insatisfeita, a recorrente ajuizou o presente recurso apelatório, sob
o fundamento de que os cálculos apresentados pela Contadoria
Judicial desrespeitaram os termos do contrato, uma vez que foi
utilizada a tabela Price, ao invés do juro capitalizado, como
previsto no contrato.
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Neste particular, não há discussão novamente sobre a lide,
ocasião em que foi oportunizada às partes o adequado exercício
do direito de defesa, mas questão atinente aos valores
controversos entre as partes e que, indubitavelmente, estão
incluídas no pedido exordial. (...)

Além do mais, em face da discordância das partes, fundada na
incongruência das contas explicitadas pelo credor e devedor,
baseada nas planilhas coligidas aos fólios, cumpria ao MM. Juiz
deliberar com diligência sobre a questão, a fim de que a lide
lograsse definitiva solução.

Neste contexto, deve o juiz fundamentar o seu decisum com base
no laudo da Contadoria Judicial, o qual goza de presunção de
veracidade. (...)

Neste contexto, o referido laudo acostado (ID. 18468524) foi
bastante explícito ao informar o valor total da condenação R$
2.672,20 (dois mil, seiscentos e setenta e dois reais e vinte
centavos) (incluindo honorários advocatícios), quantia total
depositada R$ 3.666,52, (três mil, seiscentos e sessenta e seis
reais e cinquenta e dois centavos) sendo, portanto, a importância
de R$ 994,32, (novecentos e noventa e quatro reais e trinta e dois
centavos) o total a ser devolvido ao executado.

Dessa maneira, correta a decisão de primeiro grau que tomou por
base o laudo contábil em que os cálculos pontuam os valores
devidos nas datas dos depósitos realizados nos autos, informa o
saldo remanescente devido e atualiza o saldo remanescente,
discriminando o quantum a ser liberado à parte exequente e o
excesso a ser devolvido ao impugnante.”

Como se viu pelo pronunciamento retro, os presentes embargos
de declaração não fizeram referência e nem mostraram a
ocorrência de qualquer das hipóteses legais de cabimento dessa
espécie de recurso. E isso torna lícito entender que estamos diante
de mais um caso de embargo de declaração manifestamente
infundado.”

Dessa forma, revela-se manifesta a inocorrência de omissão no
julgado.

Por sua vez, evidencia-se que o acórdão impugnado, no que tange à
controvérsia posta a desate no apelo nobre – –, firmou a premissa de
quevício extra petita não houve cerceamento ao direito de defesa,
especialmente por ter sido assegurado ao recorrente apresentar
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questionamentos ao perito em mais de uma ocasião. Assim, para rever
essa compreensão, seria necessário o exame dos fatos e provas e dos
autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

A propósito:

“PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E
VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL. APRECIAÇÃO
DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM E PELO JUÍZO AGRAVADO. AUSÊNCIA
DE AFRONTA AO  DO  ARRAS. TERMO A ART. 535  CPC/1973.
QUO DA CORREÇÃO MONETÁRIA E DOS JUROS
MORATÓRIOS. REVISÃO. DECISÃO AGRAVADA.
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.

 RESCISÃO CONTRATUAL. IMÓVEL.SÚMULA N. 182/STJ.
DEVOLUÇÃO DAS ARRAS. JULGAMENTO EXTRA PETITA.
INEXISTÊNCIA. RESCISÃO CONTRATUAL. CULPA.
DESCARACTERIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7
DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. Inexiste afronta ao  do art. 535

 quando o acórdão recorrido e o juízo agravadoCPC/2015
pronunciam-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
suscitadas nos autos. 2. É inviável o agravo previsto no art. 1.021
do  que deixa de atacar especificamente os CPC/2015
fundamentos da decisão agravada ( . 3. Para aSúmula n. 182/STJ)
a jurisprudência do STJ, inexiste julgamento extra petita no
provimento judicial que decreta a rescisão ou a nulidade contratual
- condicionando a devolução das quantias eventualmente
adiantadas pelos contratantes - mesmo se ausente requerimento
expresso nesse sentido, pois tal providência é inerente ao retorno
das partes ao status quo ante e evita o enriquecimento sem causa
das partes. Precedentes. 3.1. A Corte local determinou o
reembolso aos agravados da quantia paga como sinal, pois tal
proceder era consectário lógico da rescisão do compromisso de
compra e venda imobiliário por culpa dos agravantes vendedores,
o que, em absoluto, configura julgamento extra petita. 4. O recurso
especial não comporta o exame de questões que impliquem
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto
fático-probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ). 4.1. A Corte
local, com base na interpretação das cláusulas do contrato e no
exame do demais elementos probatórios dos autos, constatou a
culpa dos agravantes pela rescisão da avença, pois eles
impediram que os adquirentes, ora agravados, obtivessem o
financiamento imobiliário necessário à quitação do preço, o que
ensejou a condenação dos alienantes à restituição do sinal. Não
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há como ultrapassar as conclusões do Tribunal de origem nessa
parte sem nova interpretação de cláusulas contratuais e o reexame
do conjunto fático-probatório dos autos, providências vedadas na
sede especial, a teor das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 5. Agravo
interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, desprovido.
(AgInt no AR Esp n. 786.232/RJ, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  D Je de ). 13/5/2024,  16/5/2024.

Sobre a suposta violação ao  § 1º do CPC, verifica-se que apelo art. 526,
especial não comporta trânsito, pois a discussão relativa ao dispositivo
indicado nas razões recursais configura inovação recursal, de modo que
não houve o devido enfrentamento da matéria, sequer implicitamente,
pelo acórdão recorrido, o que obsta o conhecimento do recurso especial,
por falta de prequestionamento, na forma das Súmulas n. 282 e 356 do
STF, aplicadas por analogia na presente hipótese.

Ante o exposto, INADMITO o recurso especial.[...]

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
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relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

 

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Além disso, o Triunal de origem, analisando o conjunto de fatos e provas
presente nos autos, consignou que o juízo de primeio grau homologou os cálculos
apresentados pela Contadoria Judicial, os quais gozam de presunção de
veracidade, não tendo sido produzida qualquer prova específica quanto à existência
de equívoco em sua elaboração.

Nesse contexto, é evidente que, para conhecer da controvérsia
apresentada neste recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela
Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.
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Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
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AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Não obstante, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").
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Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, o STJ vem se
manifestando da seguinte forma:

 

VIOLAÇÃO DO  DO  NÃO CARACTERIZADA. ART. 535  CPC/1973
CONTADORIA JUDICIAL. CRITÉRIOS DE CÁLCULO. REEXAME DO
CONJUNTO

FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.  1. A SÚMULA 7/STJ.
solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não
caracteriza ofensa ao  do art. 535  CPC/1973.

2. O acórdão recorrido consignou que "não há ofensa a coisa
julgada" e que "considerando-se o detalhamento da conta
apresentada pela Contadoria, que indica explicitamente a correta
aplicação do comando constante do título executivo judicial, deve
ser acolhida a referida conta, que, inclusive, goza de presunção de
legitimidade, face à sua natureza imparcial".

3. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial no
tocante à alegada incorreção dos cálculos realizados pela
contadoria judicial tendo em vista a necessidade de reexame do
acervo fático-probatório dos autos. Aplica-se o óbice da
Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

(  relator Ministro Herman Benjamin, SegundaREsp n. 1.650.781/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 9/3/2017,  20/4/2017.

 

ADMINISTRATIVO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE ENERGIA
ELÉTRICA. ASSEMBLEIAS GERAIS EXTRAORDINÁRIA (AGE).
REALIZAÇÃO EM TRÊS MOMENTOS DISTINTOS. LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. LAUDO DA CONTADORIA.
LEGITIMIDADE DOS VALORES APURADOS. REEXAME DO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. A atual fase em que se encontra o processo, no qual se busca liquidar
a sentença, já superou a questão referente à necessidade de realização
das Assembleias Gerais para autorizar a restituição do empréstimo
compulsório sobre energia elétrica, porquanto já efetuadas em três
momentos distintos.
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2. A primeira conversão, que abrangia créditos constituídos entre 1978 e
1985, ocorreu com a 72ª Assembleia Geral Extraordinária (AGE), em
20.4.1988. A segunda conversão, referente aos créditos de 1986 a 1987,
foi realizada em 26.4.1990, por meio da 82ª AGE. Por derradeiro, a
restituição dos últimos créditos, constituídos entre 1988 e 1993, foram
autorizados em 30.6.2005, com a realização da 143ª AGE. (

 e 1.003.955/RS, relatoria da Min. Eliana Calmon,REsp 1.028.592/RS
submetido ao rito previsto no -C do CPC). art. 543

3. As ações de conhecimento vinculadas ao tema - empréstimo
compulsório de energia elétrica - cingiam-se a questionar,
essencialmente, não a forma de restituição do principal, mas a incorreta
correção monetária efetuada pela Eletrobras, que acabava por restituir
aos administrados valores inferiores ao devido.

4. Assim, no julgamento das ações de conhecimento, às Cortes
competentes para o deslinde da controvérsia limitava-se analisarem, em
síntese: (a) a existência de valores prescritos; e (b) se os valores não
prescritos foram restituídos de forma legítima, de modo a afastar o
enriquecimento ilícito de uma das partes em detrimento da outra.

5. Firmado entendimento na ação de conhecimento, já encoberto pelo
manto da coisa julgada, cabe agora tão somente, diante da incerteza do
valor devido, proceder à liquidação da sentença (art. 475-A do CPC),
obedecidos os parâmetros estabelecidos no título judicial.

6. Nesse ponto, o Tribunal de origem concluiu, após apresentação
de impugnação ao valor apresentado e análise na contadoria do
Tribunal, que os valores apresentados pela serventia da Corte
atendiam aos parâmetros fixados no título executivo. A modificação
desta conclusão é inviável em sede de recurso especial, sob pena
de violação da Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no  relator Ministro Humberto Martins, REsp n. 1.310.144/RS,
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 15/5/2012,  21/5/2012.

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

 

Desse modo, a análise das razões recursais indica que, embora afirme o
adequado superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.012.097 / PB
Número Registro: 2025/0298994-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00068376920158152001 68376920158152001

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GLORIA MARIA RAMOS DIAS
ADVOGADO : RAFAEL DE ANDRADE THIAMER - PB016237
AGRAVADO : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - PB017314A

WILSON SALES BELCHIOR - PB017314

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 17/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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